PROJETO DE LEI Nº 073, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023.
Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior são as que seguem:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
  01

     Enfermeiro(a)



20 h/s

R$   3.116,98

 
Art. 3º O prazo de vigência dos contratos de que trata o art. 2º são de 12(doze) meses a contar da data da sua assinatura, podendo serem renovados pelo mesmo período ou rescindidos se não houver mais a necessidade.

 
 
Art. 4º As atribuições dos contratos a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para os mesmos cargos do quadro de provimento efetivo.
  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Coronel Barros, 12 de dezembro de 2023.


                                                                                        Prefeito 
Coronel Barros, 12 de dezembro de 2023.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências. 
         Considerando que a Enfermeira efetiva do turno da noite e que estava em gozo de licença interesse solicitou exoneração do cargo;

          Considerando que o contrato da servidora que está substituindo a servidora afastada encerra no dia 20/12/2023 sendo necessária a contratação de um novo profissional;
           Considerando que não houve previsão no concurso público para o cargo de Enfermeira 20 horas, somente para a carga horária de 40 horas;

            Considerando que a contratação de excepcional interesse público, uma vez que o atendimento à Saúde é essencial e que a não substituição da servidora trará prejuízos a prestação do serviço público na área da saúde;
            Considerando ainda que a Unidade Básica de Saúde – UBS necessita de um responsável técnico em todos os seus turnos de funcionamento;
            Considerando que a despesa de contratação não acarretará em aumento, já que o salário proposto já estava previstos no orçamento vigente para pagamento da profissional que estava lotada junto a Secretaria, e que trata-se de substituição de profissionais já existentes ao quadro de pessoal, justificamos o presente projeto de Lei. 



         
                                       Edison Osvaldo Arnt,
                              Prefeito 
